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APROVADO f.N1 2. DISCUSSÃO
À PROMULGAÇA0 DA D. kly"

e abri

PRESIDENTE

PI DEZ 1995
n° 2, de 26

;

• 
Folha	 ---

I n.° 	 r,

LIDO HOJE

AS COMISOES DE:16 AG0 1995

,r1/3 irt 
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------	 t;

Tal de

A 1R0VADO EM la. eiscussC
11VOLTA À 2.a DISCUSSÃO De12 DEZ 1

ulb resolve:

Acrescenta parágrafos ao artigo 38 e inciso VIII

a
rtigo 47 da Resolução n° 2 de 26 de abril

ria1991 e cria Comissão Permanente de
De esa dos Direitos Humanos e Cidadania

ACa

"art. 38 -

"IP	 I - 	
II - 	

PRESIDENTE
Ditados-parágrafos-ao-adito 38 d
ao:

'Art. 1°. - Fican
de 1991, com a seguin

Parágrafo 1°. - Além das comissões permanentes de caráter técnico-legislativo, fica
criada a Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania, com•
7 (sete) membros respeitada a proporcionalidade partidária.

Parágrafo 2°. - Esta comissão não é considerada para efeitos de representação numérica
estabelecida pelo art. 40 deste Regimento.
--i Parágrafo 3°. - Os vereadores que fizerem parte desta Comissão poderão participar das.---	

--,

	

, ,.....	 demais Comissões Permanentes.

cp.	
liA4°fáP

relativas as Comissões Permanentes, em especial os artigos 43, 50 e 57.
Parágraforao . -	 ca-se à esta Comissão, no que couber, as disposições  regimentaisa	 g	 I)	 gg

.,	 CN
(1:. !
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Artigo 2°. - Fica acrescentado inciso VIII ao artigo 47 da Resolução n°. 2, de 26 de a •

	

'U	
de 1991, com a seguinte redação:

...c.	 "arq 47. - 	
I..... 1..

i o'	 ii....1...

1 u)	 v-1	Tk
il
II - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos direitos Humanos e Cidadania:

a r' eceber, avaliar e proceder investigação de denúncias relativas às ameaças ou violações de
ir itos humanos;

b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais relativas à proteção dos direitos humanos;

o

.-~Ismsmann

c) colaborar com entidades não governamentais, nacionais e internacionais qt..te att.rem na defesa
dos direitos humanos;
d) pesquisar e êstudar a situação da cidadania e dos direitos humanos no municipio de São Paulo

\ 1	 i...) WICILJUI ell LAJI I I VI ILIUOUGJ I mau yuvci 1 iam I iGe Raio, t 'avive mino w ei etc; t eam.dve ;cel.. m~ cae.uwe e e e a., WWIG.2.

dos direitos humanos;
d) pesquisar e êstudar a situação da cidadania e dos direitos humanos no municipio de São Paulo

	

conta de verbas3°
asO - As despesas

orçamentárias
	 teródpericaosr,resunples da execução d presente

suplementadas
	 pssásreion.Artigo	 te Resolução correrão por

11

disposições em contrário.	 fi-
Artigo 4°. - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publica0b, r
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura encontra amparo na Lei Orgânica Municipal que atribui
competência para esta Casa de Leis para legislar sobre criação, organização e funcionamento de
Conselhos e Comissões. Conforme estabelecido no Regimento Interno desta Câmara, as
Comissões permanentes, além do caráter técnico legislativo, devem apreciar proposições e
assuntos de interesse público.

A Constituição de 1988, assegura como valores da sociedade, a liberdade, a segurança,
o bem estar, o desenvolvimento a igualdade e a justiça. Esses valores consignados no texto
constitucional, face a vivência perversa dos brasileiros do exato conceito de cidadania, ou seja,
do direito a ter direitos, mostram bem o intuito e o desejo da nossa população.

Entretanto, da promulgação da Constituição até hoje, a situação dos brasileiros pouco se
alterou; ao contrário, as cenas de violência policial são cada vez mais perversas, a fome, a
miséria e a pobreza, a cada ano, aumentam; em maior número, crianças e adolescentes estão
nas ruas, a tortura ainda existe. Arbitrariedades continuam sendo praticadas tanto na sociedade
civil como no Governo.

Entidades não governamentais têm se destacado na defesa dos direitos humanos e da
cidadania, mas no âmbito público o Executivo e o Legislativo são omissos em relação a defesa
desses direitos.

Isto posto e na esteira da Resolução 80, de 1995, da Câmara dos Deputados, que criou a
Comissão de Direitos Humanos, e do Projeto de Resolução 29 de 1995, que com o mesmo
objetivo tramita na Assembléia Legislativa de São Paulo, estamos apresentando esta medida para
que nossa população, nesta Casa, tenha o espaço adequado para propor medidas, investigar
denúncias, fiscalizar e acompanhar programas de defesa dos direitos humanos e cidadania,
colaborando com as entidades não govemamerais que atuem nesse campo.

No aguardo da apr ação do_pré-sente pelo Nobres pares,

e



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaylio, rubricado como folha n? 	

1995	 21 08 	 95	do processo n° 	 de 19	 1	 (a)

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 21/08/95.

Cleew

À. Com. de Const. e lustioa

j 052 IS 

LUIZ AREIASNVE C9.1iittHO
Ass. Tece. Leg. tilde - A. T.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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PRORROGAÇZO

Ver. Dárcio Arruaa

Presidente da Com	 c/d

1.,Constituiço e j stiça

Tendo em . k.asta a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

"caput",	 doComisso, conforme disposto no	 ar t. 637

Regimento Interno.

rff., 009)e
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16-n46/1995	 /

DA COMISSO DE COMSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇZO MR 19/95.

2

A Bancada do	 Partido dos	 Trabalhadores

apresentou projeto de resoluç'ão que visa . acrescentar

parágrafos ao art.38, e um inciso VIII ao artigo 47 da

Resoluç"ão 112 2/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal.

Os acréscimos propbstos otaetivam criar a

Comisso Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos

Humanos e Cidadania.

Sob o ponto de vista legal nada obsta o

presente projeto, o qual encontra amparo nos arts. 237, V, e

393 7 I. do Regimento Interno.

Wa Lealidade.

.....	 \----	 •	
03/(0/95-

-\
Sala id il omIss2io de Constituiço e Justiça,

\45•41

cds/pr19-95
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Recebido na Comizezio di
Finançes e Or{;::mente

h.

de

MARGAR VNUNES SIL,VA' •

À Douta Comissão de •

Finanp prçárr2pn.i0

En.

/ • . n

i o nobre V ereuaOr

vara relatar

Sala da Comissão de Finança

5.1 / 	 /75
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Fothpk.426do proc.
n 	 /9 tio 19	  '

c.5/2tinciotã
11.

CeXer, eL‘

Pres

imarãesA

Deferido.

Comissão

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo sido designado Relator do presente projeto, enten-

do que, antes da elaboração de parecer sobre a matéria, faz-se ne-

cessário o exame pela douta Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, eis que considero que o conteúdo da propositura tem per-

tinPncia COM a competelicia dessa Comissão.

José índioimentoFle-rsÇ:g";1-der-ga)

de Finançafs e Orçamento
,r• ;

-omoção Social e Trabalho,

./

-

Guimarães

te da Comissão

de Finan'ças e Orçamento

processo à douta Comissão de Saúde,

Para examinar a matéria.Para examinar a matéria.

Pr ider



miVel Colasuonno
P/',esidente

Receuido
Saude
Ema'

na

A. T
Em,

ANTO

PecbjÀ).

WeLtóX DE PAIVA
metida

Deferido. Encaminhe-se à douta Comissão de SaGde, Promoção Social e
Trabalho.

( I
	  çgl/lk
Por solicitação do Sr. Presidente.
para prov idêncAs.
SP., OU/ WI 95-

CAET
Chef/

DEL ClOPPO
Gab. PresidUcia

neg. 22.272

Comissão de
e Trabalho

41,2a2.hl

N

PARA RE
SALA DA COMIS.0 DE SAÚDE,

SOCIAL E TRABALHO. 	 h	 ,

•nn•••••.0

PREtiDENTE
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Sala da Comissão de Saúde, Prèpmoção Social e Trabalho.

cod. 0561 knomoo no oorvloc arlItleo da CLISP.

PARECER N°.

TRABALHO

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

j3DU\V?

TA.QUiCiftAF1h O presente Projeto de Resolução acrescenta

•
ao artigo 38 e inciso VIII ao artigo 47 da Resolução n°. 02 de 26 de abril de

1991; e cria a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos Humanos e

Cidadania na Câmara Municipal de São Paulo.

Objetiva a propositura, a criação de espaço

institucional para receber denúncias, fiscalizar e acompanhar programas de

defesa dos direitos humanos e cidadania.

A criação desta Comissão é oportuna.

Infelizmente, as denúncias de violação de direitos humanos em nossa

cidade crescem intensamente.

O Município, juntamente com as demais

IMP pessoas políticas tem a função de contribuir para construção do Estado

Democratico e consolidação do princípio da prevalência dos direitos

humanos.

• Diante do exposto, somos favoráveis ao

Projeto de Resolução em epígrafe.
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07~,0P,-- ' PARECER N2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 19/95

O presente projeto de resolução, de autoria da Bancada

do Partido dos Trabalhadores, visa acrescentar parágrafos ao arti-

go 38 e o inciso VIII ao artigo 47 da Resolução n2 2 de 26 de

abril de 1991, criando a Comissão Permanente de Defesa dos Direi-

tos Humanos e Cidadania, com sete membros respeitada a proporcio-

nalidade partidária.

.Será da competencia da Comissão Extraordinária Permanen-

te de Defesa dos Direitas Humanos:

a) receber, avaliar e proceder investigação de denúncias

relativas às ameaças ou violaç5es de direitos humanos;

b) fiscalizar e acompanhar programas governamentais re-

lativas à proteção dos direitos humanos;

c) colaborar com entidades não governamentais, nacionais

e internacionais que atuem na defesa dos direitos humanos;

d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos di-

reitos humanos no Município de São Paulo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de do-

tações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em



X ••• Xe. X

— lido:

019/95, do Partido dos Trabalhadores

Acrescenta pará&ratos ao artigo 38 e inciso VIII ao

artigo 47 da Resolução 2/91 e cria comissão poma:len-

te de defesa dos direitos bnmanos e cidadania.

Fase da discussão:

Aprovação mediante voto favo/4w1 da maioria absoluta

dos membros da amara.

X -•• X

RODÍZIO

CI 0
Folha n.o	 -?-)---7-„r - -- --_

CÂMARA. MUNICIPAL DE SA afAU E--`"------do Proc.

— TAQUIGRAFIA — ,	 19

TAQUIGRAFOFOLHA "wimar:"*OW;5717~~èFill="""COT-e.APAIME

•••n 

Angela p.33a. 80. 42.12.951

DATAS ES SÃO

Impresso no serviço gráfico da CMSP,



O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno PPB) — Não /lá ora-

dores 13ascritos. Encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Verea

dores que forca favoráveis permaneçam como estão. A Prestando

indaga se algum Vereador deseja votar contrariamente ao projeto

ou solicitar uma verificação nominal d.e votação. (Pausa.) .Apro

`Irada'. •

Item segtzinte.

RODÍZIO

3

Folhn n.o	 d O
CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 RAULO 	 ;aa.

- TAQU . IGRAFIA -

TAQUIGRAFO SESSÃO CirkD O R 	 CONT. 'APARTE ---FOLHA DATA

Angela 233a. s.o. 12.12.954

Impresso no serviço gráfico da CMSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SgahaltAja_02L , do proc.

— TAQUIGRAFIA

11111ffmmemnnnn.,

do 19

_COI11APART1FOLHARODIZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO

dalva 235118E 0.12.95 Presidette113

• f.

• • *

.= .1321 01909,5, do Partido dos Trabalhadores.

Acrescenta paAgrafos ao artigo 38 e inciso VIII ao:mrtigo

.47 da Resolução 2/91 9„ e cria comissão permanente de defesa dos

direitos humanos e cidadania. Fase da discutis:0142 a. Aprovação

mediante voto favor:Wel da maioria absoluta dos membros da Cu'ã

mora.

• • •

impresso no serviço gráfico da CMSP,
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FOLHARODÍZIO

daltra 239a6B 1932 -Brinddezrts213

CÂMARA MUNICIPAL DE StAOaR,&jLLQZ - d0 proc.

- TAQUIGRAFIA - 	 do 19

TAQUIGRAFO'	 SESSÃO	 I 	 DATA	 ORADOR

O SR. PRESIDENTE (M4muel Colasuonuo PRR) 	 140 bÁ

oradores inscritos; estÃ encerrada a dl:mu:mão. A Votos. Os ars.

Vereadores favortmás permaneçam como estão; os contrÃriOs ou

aqueles que desejarem verificaçío nominal de votação, manifestem-

ao agora. (Pause)

O SR, AIMIR MIMARAM (PDT)	 (Pela ordem) —

Sr •Presidente, voto contrariamente ao projeto,
,•+

O SR_ PARIA =MÁ (PPB) . (Pela ordem)

Presidente, voto contrariamente ao projeto„.`

0  SR PRESMENTE (11gue1 Oolasuonno — PPR) •n

ttalrirRegistrem-se os votos contrtarios dolnobr4Yereadore 	 Guima—

rios e Paria Lima, :EstÃ aprovado o projeto, vai à promulEaçío*

Passemos ao item seguinte:,

Impresso no serviço gráfico cle CMSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	 ,(3	

do processo n2 x:23	 (-1  de 19 95—	(a)	 s~74 

LEG * 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 2359 Sessão Extraordinária de 19 de

dezemb-ro do corrente, estando em condições de ser enviado ã

promulgação.

20..12..19_15

3-1055.5A."- ALHO
Assessor Té;	 lsg. Chefe.

- A. 1. 1.1.

RECEBIDO EM L G. 3

JO1 Jc2
jq :0/

Sr. Cristino.
,	 .

Oficiar ao Executivo encaminhando copla autenti

ca. Preparar carta de resolução.

20/14,95

ÁNGELA BORO' ANDREONI

Chefe de Seção Técnica 111

Sr g- Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

20/12/95

José Cris2Ç--Souza Santos

OtIcial Legislativo

CÓD. 0233
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SEGUE  ^fYt 	 Juntado 	  nesta data, 	  iz; papel para Informação, rubricado .

sob tolha .> 	n9 	 4 Ll  	

Em  & 9 / CLL	 9-6 

(a) ‘g,
Jacó CrIstIno Souza Santos

Oficial Legislattvo



Folha n°. 	 do proc.
n°.	 	  de 19 95

•
r—COCASUONNO
—esidente

5.;

•

1 	 -W 
São Paulo, p2+2 de dezembro de 105.

18 - OF-LEG3	
1

OFICIO H.1068/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelâncla cópia
autântica da Resolução n2 19/95, aprovada pela Câmara em
sessão de 1.9 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto
de Resolução n2 19/95, de autoria da Bancada do PT -
acrescentando parágrafos ao artigo 38 e inciso VIII ao
artigo 47 da Resolução n2 2 de 26 de abril de 199i e
criando Comissão Permanente de Defesa dos Direitos Humanos
e Cidadania.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelância os meus protestos de elevado apreço e
ditinta consideração.

A Sua Exceiância o Senhor
Engenheiro Paulo Salím Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Z a .



10 - OF-LE03
OFICIO M.1068/1995

........	 ......	 19.95-
n°-	 ........	 ...... _ ... de 19.25"

.............	 ......

Folha n°, ............... _15 	.... do proc.

ai 9:70 taedf

•

	

	 	 Cópia autêntica. RESOLUÇÃO N2 19/95 DE 21 DE DEZEMBRO 

DE 1995. (PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 19/95). Bancada do PT.

Acrescenta parágrafos ao artigo 38 e inciso VIII ao artigo 47 da

Resolução n2 2 de 26 de abril de 1991 e cria Comissão Permanente

de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania. A CÂMARA MUNICIPAL

DE 840 PAULO resolve: Art. 12 - Ficam acrescentados parágrafos

ao artigo 38 da Resolução n2 2, de 26 de abril de 1991, com a

seguinte redação.

"Art. 38 - 	

110	 I - 	

II - 	

5 12 - Além das comiss6es permanentes de caráter técnico-

legislativo, fica criada a Comissão Extraordinária Permanente de

Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania, com 7 (sete) membros,

respeitada a proporcionalidade partidária. 5 22 - Esta comissão

não é considerada para efeitos de representação numérica

estabelecida pelo art. 40 deste regimento. 5 32 - Os vereadores

que fizerem parte desta comissão poderão participar das demais

comiss6es permanentes. 5 49 - Aplica-se à esta comissão, no que



a/Á	 grexedf
Folha n°. 	 3.6 	do proc.

19.^ 	de 19 95

couber, as disposiçóes regimentais 	 relativas às comissóes

permanentes, em especial os artigos 43, 50 e 57. 	 Art. 22 -

Fica acrescentado inciso VIII ao artigo 47 da Resolução n2 2, de

26 de abril de 1991, com a seguinte redação.	

"Art. 47 - 	

I - 	

II - 	

III - 	

IV - 	

V - 	

VI - 	

VII - 	

VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos

Direitos Humanos e Cidadania: a) receber, avaliar e proceder

investigação de denúncias relativas às ameaças ou violaçiSes de

direitos humanos; b) fiscalizar	 e acompanhar programas

governamentais relativos à proteção 'dos direitos humanos; 	 c)

colaborar com	 entidades não	 governamentais,	 nacionais e

internacionais que atuem na defesa dos direitos humanos; 	 d)

pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos direitos

humanos no município de São Paulo. Art. 32 - As despesas

decorrentes da execução da presente resolução correrão por conta

de verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - A presente resolução entrará em vigor na data de sua

2
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publicação, revogadas as disposiç6es em contrário. Câmara

Municipal de São Paulo, 21 de dezembro de 1995. O Presidente, a)

Miguel Colasuonno. Publicada na Diretoria Geral da Câmara

Municipal de	 São Paulo,	 em	 21 de	 dezembro	 de 1995.
zunSATO

O Diretor Geral,	 a) Carlos Borromeu Tini.	 Eu, .ctii:Leglsigilit)..

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 42 e datilografei.

Eu, .. MÇ rl.Zoilu.sanms. ...Oficial Le g islativo,	 padrão "OPA-9-B" a
Oficial Loplativo

conferi. São Paulo, 21 de dezembro de 1995. Chefe	 da Seção

Técnica de. Preparo e Registro dsvoief umentos Legislativos,

41"jfeei

. • ANGELA B041•ANDREONI • • 
Visto, L, . • ' ;I1LMACHADO 	 Diretora

Diretor Tc, de Departameno
Chefe de Seção Técnica 111

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de

•
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RESOLUÇÃO N2 i9/95 
(Projeto de Resolução n2 19/95)

(Bancada do PT)

Acrescenta parágrafos ao artigo
38 e inciso VIII ao artigo 47 da
Resolução n2 2 de 26 de abril de
1991 e cria Comissão Permanente
de Defesa dos Direitos Humanos e
Cidadania.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:

Art. 12 - Ficam acrescentados parágrafos ao artigo

38 da Resolução n2 2, de 26 de abril de 1991, com a seguinte

redação:

"Art. 38 - 	

I - 	

II - 	

§ 12 - Além das comiss6es permanentes de caráter

tcnico-le g islativo, fica criada a Comissão Extraordinária

Permanente de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania, com 7

(sete) membros, respeitada a proporcionalidade partidária.

§ 22 - Esta comissão não é considerada para

efeitos de representação numérica estabelecida pelo art. 40

deste regimento.

§ 32 - Os vereadores que fizerem parte desta

comissão poderão participar das demais comissdes permanentes.
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§ 42 - Aplica-se à esta comissão, no que couber,

as disposições regimentais relativas , às comissões permanentes,

em especial os artigos 43, 50 e 57.

Art. 22 - Fica acrescentado inciso VIII ao artigo

47 da Resolução n2 2, de 26 de abril de 1991., com a seguinte

redação:

"Art. 47 - 	

I - 	

II - 	

III - 	

IV - 	

V - 	

VI - 	

VII - 	

VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de

Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania:

a) receber, avaliar e proceder investigação de

denúncias relativas às ameaças ou violações de direitos

humanos;

b)	 fiscalizar	 e	 acompanhar programas

governamentais relativos à proteção das direitos humanos;

c) colaborar com entidades não governamentais,

nacionais e internacionais que atuem na defesa dos direitos

humanos;
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d) pesquisar e estudar a situação da cidadania e

dos direitos humanos no município de São Paulo.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução da

presente resolução correrão por conta de verbas orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - A presente resolução entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de dezembro de

1995.

k

O Presiden

‘11,~........________

11110P
Publicada na Diretoria Geral pa Câmara Municipal de São Paulo,

em 21 de dezembro de 1995.

O Diretor Geral,

••••
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,	 de28	 dezembro 	de 19  95. 

I

Folha n". . 19ff. .............. .....ddeowp.rgoc.s,

______________________________................................._ 	 -.....7L...._
Recebi ofício Leg.3 n 2 1068, de 28/12/95,

encaminhando ao Executivo copia autentica da Resolução n 2 19/95, a

provada pela Camara, relativa ao Projeto de Resolução n 2 19/95, de

autoria da Bancada do PT.

RECEBI E11/1,".,
/ o/ '

côa 0553
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do processo n° 	 de 19

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.
A

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.

01/02/96

ANGELA BGi-ii)iti
Chefe de Seção Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquiva r o presente processO.
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